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SUMÁRIO 

ASSEMB1LIA NACIONAL POPULAR: 

1 Rectificações: 

Às Leis n.1 14/111/87. 16/111/87, 19/111/87 e 21/111/81, 
publicadas nos Boet1ns 0f4-' ( is fl.°' 31/87 e 32/81, 
de 1 e 15 de Agosto do corrent ano, respectiva-
mente 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 98/87: 1) 
Regulamenta a aplicação dos métodos de selecção para 

a progressão na carreira. 

1)creto n:' 99/87: 
Nomeia César Augusto Mendes Fernandes, Director 'i' 

Gabinete do Presidenie da República. 

Chefia do Governo: 

1 Direcção-Geral da Administração Pública. 

Anúncios Judiciais e outros. 
Avisos e anúncios oficiais. 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Rectificações 

Por terem sido publicados de forma inexacta nos Bole-
tins Oficiais n.°  31 e 72 de i e 15 de Agosto respecti-
vamente, alguns artigo; das leis n.0' 14/111/87, 16/111/ 87,  
19/111/87 e 21/111/87, fazem-se as rectificações Seguei- 
teS: 

Lei n.° 14/III/87 
Onde se lê: 

ffim da respectiva Sessão Legislativa ou, na Sua 
impossibilidade na Sessão Legislativa imediatamente 
a seguir)). 

Deve-se ler: 
«Se a proposta de resolução da Comissão Parla-

mentar de Inquérito for rejeitada, a deliberação 
da Assembleia assumirá também a forma de reso-
lução, devend.- a Comissão apresentar uma propcsta 
sobre as concIuões do Relatório até o fim da res-
pectiva Sessão Legislativa ou, na sua impossibili-
dade, na Sessão Legislativa imediatamente a seguir». 

Lei fl.°  16/111/87 
Onde se lê: 

«... é susseptível do restringir...)) 

Deve-se ler: 
é susceptível de restringir...)) 

Lei I1.°  19/111/87 
Onde se 

Art. io.°_ a... lugar reservado nas serimónias ... » 

Deve-se ler: 
Art. 10.0 - ...lugar reservado nas cerimónias...» 

Onde se lê: 

Art. I3.°  - ((1 - ... ou extinção do direito ao uso 
do direito de guarda...)) 

Deve-se ler: 

Art. 13.° — «1 .- ... ou extinção do direito ao uso 
ou ao direito de guarda...)) 

Lei fl.°  21/111/87 
Onde se lê: 

Art. 
.° - «2 ... As insígnias das classes referidas 

no número antecedente são as seguintes»: 

Deve-se ler: 

Art. 2i.'— «Se a proposta de resolução da Comis- Art. 4.°— ((2 --... As insígnias das três classes refu- 

são Parlamentar esta considerar-se-á aprovada se 01)- 
ridas no número antecedente são as seguintes»: 

tiver a maioria abso- assumirá também a forma de Secretaria-Cera! da Assembleia Nacional Popular, 
resolução, devendo a Comissão apresentar uma nova de Setembro de 1987. - O Secretário-Geral; Pedro 
proposta sobre as colnclusões d Relatório até 0 Duarte 
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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.°  98/87 

de 14 de Setembro 

Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.° 74/86, de 

253 de Outubro; 

No uso de faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 

Constituição, o Governo decreta e seguinte: 

CAPÍTULO 1 

Da selecção em geral e os tipos de concurso 

SECÇÃO 1 

Ambito e métodos de selecção 

Artigo 1.' 

(Ambito e aplicação) 

O presente diploma aplica.sL a todos os seividores 

dos quadros comum e privativos do Estado, nos teimos 

d.o artigo i.°  do Decreto-Lei n.° n34/81, de 31 de De-
zembro à excepão dos que se regem por estatuto es-

pecial. 

A,rtigo 2.' 

(Progressão na carreira) 

As mudanças de classe e de catgorta a serem opera-

das nas carreiras do pessoal referido no artigo i. ficam 

condicionadas ao preenchimento dos requisitos seguin-

tes: 

Tempo de serviço legalmcnLe exigido; 

Adequada classificação de sreço; 

e) Existência de vagas; 

Formação quando a lei o exija: 

Aplicação de métodos de .seic. 

Artgo 30 

(Concurso) 

1. A aplicação dos métodos te selecção para a pro-

gressão na carreira é feita mediante concurso. 

2. Sempre que as exigências e : requisites do cargo 

a prover o requeiram, poderão ser utilizadas entrevistas, 
a titulo complementar. 

Artigo 5.° 

(Avaliação curricular) 

A avaliação curricular conie na análise de um 

conjunto de elementos que permitem apreciar o desem-

penho funcional, bem Oomo a preparação técnico-cien-
tífica para o exercício das funções que integram a cate-

goria ou classe a que o funcionário se candidata 

t. Em razão das exigências e requisites do cargo a 
prover, caberá ao candidato a preparação e ccmprova-

ção de todos os elementos que constituem o  currículo 
individual de modo a facilitar a sua devida apreciação. 

Artigo 6° 

(Elementos curriculares) 

i. Os currículos variam em conformidade com a na-

tureza do cargo à prover, devendo conter, sempre que 

possível, entre outros, os seguintes elementos: 

m) Relatório das actividades desenvolvidas no exer-
cício das funções inerentes ao cargo (-in que o 
candidato se enconua provido; 

b) Relatório de seminários, estágios ou cursos em 
que o candidato tenha tornado -arte; 

e) Os projectos, pareceres, i.nformaçõe e culros tra-

balhes realizados no serviço ou fora dele desde 
que, neste último caso, revelem, de algum 
modo, uma certa identidade ou aprcxirni-
dade com as funções do cargo em que o c;O1-

didato se encontra provido. 

Os elememtos curriculares deveião ser provados me-

diante certifkado emitido pelas entidades competentes. 

Artigo 7.• 

(Elaboração dos currículos) 

Os currículos referentes às actividades desenvolvidas 

no âmbito do serviço são elaborados através de relatório 

anual a apresentar pelo funcionário lflteiessad() no fim 

de cada ano, dele devendo constar todos OS elcme.tos 

referidos no artigo anterior. 

O Superior hierárquico hornolagai á currículo certi-
ficando os seus elementos. 

2. A comparência ao concurso referido 'lo número -ai]- 3,  Os relatórios anuais homologados ãO incluídos 

tecedente só é obrigatória para os servidores do depar- no pro:esso irdividual do funcionário e integram o seu 

tame.rito governamental promotor do concurso. curríCulto. 

Artigo 4.° 

(Métodos de selecção) 

1. Os métodos de Sel'ecção  referidos na alinca e) do 

artIgo 2 0  compreendem: 

A avaltiação curricular: 

As provas do conhet'rniento. 

. 
Das decisões do superior hierárquico cm maté,r.m 

de currículo cabe recurso nos termos da lei geral. 

Artigo 8.0 

(Deteminação dos elementos curriculares) 

De conformidade com e conteúdo funcional das carrei-

ras, os 'erviços (l(teimiliardo os elemePtos (urriculares 
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indispetnáveis para a promoção para certas ategoiias ou 
classes bem como o que confiram aos seus detentores 
eventuais &reitios de preferência. 

Artigo 90 

(Provas de conhecimento) 

1. As provas de conhecimento consisem no conjunto 
de operações destinado a avaliar, relativamente a cada 
candidato, o grau de capacitação e de qualifi cação pro-
fissionais considerados fundamentais para o desempenho 
do cargo a plOv6. 

2. Quanto às áreas de conhecimento, as provas poderão 
ser gerais ou específicas, consoante as cx.gên(ias e re-
quisitos do cargo,  a prover. 

3. Quanto à forma, poderão ser escritas, orais ou de 
realização prática de um trabalho, sempre em conformi-
dade com as exigências e requisitos do cargo a prover. 

Artigo ]O.° 

(Entrevistas) 

A entrevista é um método de selecção suplementar que 
consiste na avaliação particular de elementos espetíficos 
comportamentais e outros, indispensáveis ao exercício da 
função para que se candidata e insusceptíveis de serem 
abrangidos pelas provas de conhecimento e avaii:uão 
curricular. 

Artiga 11 

(Prin°ípios) 

A aplicação dos métodrss de selecção obedece aos se-
guintes princípios: 

a; Igualdade de condições e de oportunidade; 

Divugaçâo antecipada dos método,, dos progra-
mas das provas, dos elementos curriculares, do 
sistema de ponderação, do conteúdo funcional, 
das exigências e requisitos do cargo a provei; 

A aplicação de métodos e critérios objectivos na 
avaliação; 

il) Neutralidade e imparcialidade do júri: 

e) Direito de recurso. 

SECÇÃO Ii 

Da ponderação 

Artigo 12. 

(Sistemas de ponderação) 

A cada um dos métodos de o iec(o apili ado dc rií 
ser atribuído um; peso de acordo cOO' o giau de com::]e.  
xidade, responsabilidade e exigências consideradas ne-
cessários para o exercício da função e nos limites estabe-
lecidos rio presente diploma. 

As provas de conhecimento deverão graduame'itc 
aumentar de complexidade ao mesmo tempo que dimi-
nui o Seu peso à medida que se progride na carreira 
considerada. 

. 
A avaliação curricular deverá aumentar gralua-

mente o seu peso à nicdda que se progride na carreira 
(onsid orada. 

4. A entrevista, quando utilizada, deverá ser atrbuíd0  
um peso de 10% no sistema de ponderação estabelecido, 
salvo disposição especial em contrário. 

S. A nota final do processo de selccção e expressa de 
acordo com uma es ala gradativa de o a 2 valores e é 
o resultado da média ponderada das notas parciais atri-
buidas a cada um dos inétoio de selecção apliados, sem 
prejuízo do disposto na alínea a) do número 1 do ar-
tigo i6.° 

Artigo 13.0 

(Selecção para as categorias 
iguais ou superiores à letra E) 

Às categorias que correspondam a níveis iguais ou 
superiores à letra E da tabela classificativa, deverão ser 
aplicados, como métodos de svcção, as provas de conlie-
Cimento e a avaliação curricular, sem prcjuzo da utili-
zação das entrevistas como método suplementar, nOS ter-
unos do artigo 10.0 do presenie dipoma, 

Às categorias que coircspondam a níveis iguais í'us 
leras D e B da tabela classifiatva devera ser aplicado, 
como método de selecção, a avaliação cur icular. 

Artigo 14.' 

(Selecção para as categorias 
inferiores à letra E) 

Às categorias que correspondam a níveis inferiores 
à letra E da tabela classificativa deverão ser aplicadas 
em regra 0rno método  essencia de selecção, as provas 
de conhecimento. 

Às categorias das carreiras dos professores de 3.' ní-
vel, doe educadores de infância, a estes equiparados e 
do pessoal téui.o, deverão ser aplicado os métodos 
de selecção e o sistema de ponderação estabee ido; para 
as categrias que correspondam a nveis iguais ou supe-
riores à letra E da tabela classificativa. 

Artigo 15.0  

(Classificação parcial) 

:\ classificação obtida em cada um dos métodos de 
selecção deverá ser o resultado da média alit.mética das 
nota,,; atribuidas por cada membro do júri. 

Artigo 16 

(Classificação final) 

i. A classificação final do cand.idato, no quadro do 
sistema de ponderação estabelecido, será determinada 
de forma seguinte: 

Para as categorias inferiores à letra E da tabela 
classificativa será o resutado da Soma de 800/, 
da classificação obtida nas plova; de conheci-
mento, com 20% a nota obtida na lasifica-
ção de serviço; 

Para as categorias 0r,e p(-de!iles à letra E da 
tabela classificativa selá o resultado da  sorna 
de 6o% da classificação obtida nas provas 
de conhecimento com 4004 da classificação da 
avaliação curricular: 

e) Para as categorias correspondentes á letra D da 
tabela classificativa será o resultado obtido 
na avaiacão curricular; 
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Para as categorias correspondentes i letra C da 
tabela classificativa será o resultado da soma 
de 2O° , da classificação obtida nas provas d' 
rnnhecimeinto com 8% da cla.ssficação da 
avaliação curr ( ular; 

Para as (atcorias correspondentes á. letra B da 
tabela classificativa seiá o resultado obtido na 
avaliação curricular; 

2. Salvo disposição especial em contrário, sempre que 
se utilize a entrevista como  método da avaliação suple-
mentar deverá ser-lhe atribuído um peso de dez por 
cento ni sistema de ponderação, a determinar de forma 
seguinte: 

Se a entrevista acompanhar um úiTicO fli.iodo 
de selecção, seja avaliação curricular. sejam 
provas de conhecimento, o seu peso é dduzido 
nesse único método; 

Se a entrevista acompanhar as provas de conhe-
cimento e a avaliação curricular o seu peso 
é deduzido equitativamente nesses método-).  

. Na classificação seguir-se-á a escala académica sem 
arredondamento. 

ECÇÃO III 

Da regulamentação pelos serviços 

Artigo 17. 

(Regulamentação) 

O conteúdo e o tipo de provas, os elementos que 
integram a avaliação curricular, o nié;odo e o conteúdo 
das entrevistas, beii como o Sistema de rondcraão, de-
vem ser objecto de regulamentação por parte dos depar-
tamentos governamentais promotor do concurso, em con-
formidade com conteúdo funcional, exigências e requi-
sitos do cargo a prover. 

A regulamentação referida no número antecedente 
deve ab'ida abranger os serviços autónoll,oS, os serviços 
personalizados do Estado e outra pessoas colectivas de 
direito público colocados sob tutela do membro do Go-
verno responsável pelo departamento governamental pro-
motor d0  concurso e sujeitos ao reg!n'e jrnídico da Fun-
ção Pública. 

A regulamentação prevista no presente artigo deve 
ser publicado sob a forma de nortaria precedendo pare-
cer da Secretaria de Estado da Administração Pública. 

Artigo 18.1  

(Plano anual de gestão de efectivos) 

1- Os departamentos governamentais deverão apresen- 
tar à Secretaria de Estado da Administração Pública uni 
Plano anual de efectivos dndc conste. 

Número de funcionários de cada categoria e 
clnssc: 

Número de vagas de ingresso e acesso; 

e) Análise dos custos decorcenics do processo de ges-
tão do pessoal. 

2. O plano deverá ser apresentado até ao Inês de Ju-
rho do ano anterior a que disser respeito. 

Artigo 9: 

(Plano anual geral de efectivos) 

A Secretaria de Estado da Administração Pública e o 
Ministério das Finanças, com base rios'Manos Anuais 
de Efectivos sectoriais, apresentarão ao Conselho de Mi-
nistro até dia 31 de Agosto de cada ano, um Plano 
Anual Geral de Efectivos. 

CAPtT'('LO 11 

Da abertura do concurso 

eECçAo 1 

Dos objectives e pressupostos 

Artigo 20.1 

(Objectivos do concurso) 

i. O processo de concurso destinase a preencher as 
vagas existentes e que os serviços considerem necessá-
rias para o prossecução dos fins postos a seu cargo. 

2. Apenas os concursos que onstituctr, condição de 
progressão na carreira são tratados pelo presente diploma. 

Artigo 21.° 

(Pressupostos) 

A abertura do concurso pressupõe a cxistêmia de 
vaga e a respectiva dotacão orçamental. 

- 

SECÇÃO II 

(Do aviso de abertura) 

Artigo 22.1 

(Abertura) 

O prosesso de cOiiuFso iluic-ia.se com a publicação do 
iespcctivo aviso de abertura no Boletim Oficial que de-
verá ser efectuada com a antecedência mínima de 120 

dias da data da realização do concurso. 

Artigo 23.0  

(Competência para abertura) 

Compete aos membro' do Governo autorizar a abet-
tura dos concursos. 

Artigo 24.0 

(Conteúdo do aviso) 
O aviso de abertura deverá conter obrigatoriamente 

Os Seguintes elementos: 

(i) Mensão expressa do prcse'te diploma, bem como 
da regulamentação prevista no artigo 17

.e deste 
decreto; 

b) ervço ou serviços a qoc Sc rcferc e a Cj)CC1-

ficaçiio das vagas, carreiras, categorias e classe 
a prover; 

e) Prazo de vaLdade do concurso; 

(1) l)ecrição do ontcúdo funcional, reuuisit)s e cxl-
gêncas do cargo a prover, bem comi) 05 V(fl 

(imenOS e outras condições ele trabalho 1)0 

inendio à lei donde conj;te esses elementos; 
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Os métcdos de seção e o sistema  de pondera-
ção; 

O programa e o tipo de provas; 

A forma e o prazo para apresentação das andi-
daturas, elementos que devem €onstar rios re-
(lucrinlcntos de admissão, enumcrau5o dos do-
cumentos nec essários para a aprecacão d0  mé-
rito  dos candidatos ou para a repectiva elas-
sifk ação ou graduação e, bem assim aqueles 
cuja apre entação inicial seja dispensável; 

A entidade à qual a rdidatura deverá ser 
apresentada; 

Quaisquer outras indicações julgadas j,ecessárias 
para melhor esclarecimento dos interessados. 

Artigo 25.' 

(Prazos) 

Os concursos reahzar-se-ão, em rcgr , de dois tm 
dois anos. 

O prazo máximo de validade dos coucursos é de 
dois anos se outro  não estiver fixado cm lei especial, 
a contar da data da publiraçã,o da lista definitiva dos 
candidatos aprovados incumb'ndo a sua lixacão à e'ti-
dade competente para autorizar a abertura. 

Pode, porém, o prazo previsto no  n.' 1 ser encur-
tado quando, tendo sido cccados todos os roticorrentes 
aprovados, existem ainda vagas a prover. 

Artigo 26.° 

(bertura do novo Concurso) 

Não pode ser aberto um novo concurso para o mesmo 
cargo enquanto não tenham sido  nomeado., todos os 
canEdatos aprovados em concurso que ainda seja vá-
}idp. 

CAPITULO III 

Do júri 

SECÇÃO 1 

Da constituição 

Artigo 27.1 

(Constituição do júri) 

A constituição do júri de concurso deverá constar do 
despacho que autorize a respectiva abertera, sem pre-
juízo de a sua composição poder ser alterada até à data 
do inicio das provas, quando circunsticias supervenien-
tes o aconselhem 

Artigo 28.0  

(composição) 

o júri é composto por 3  ou individualidades de 
reconhecida competência sendo uma delas presidente e 
os restantes vogais. 

2. O despacho constitutivo do juri deverá designar o 
presidente, o vogal que o substituirá nas suas auSênas e 
impedimentos, bem domo dois vogais sup cnte. 

Nenhum membro do júri poderá ter categ ria e 
classe inferiores àquelas para que é aberto o (O1.ICUrSO. 

Poderão ser designados com') ineinbros do lúii indi-
vidualidades estranhas ao quadro do pessoal do departa-
mento governamental promotor do concurso, Sejam 0!) 
hão funcioná' ios públicos. 

Sempre que as necessidades o jutifiqticm, poderá 
ser designado um cidadão estrangeiro  de reconhecida 
cOmpet&n ia como vogal do júri 011 para a este prestar 
assessoria técnica. 

SECÇÃO II 

Da competência 

Artigo 29.1 

(Competência) 

i. Compete ao júri decidir sobre a admissão ao con-
curso, a selecção dos concorrentes, sua clasolicação fi"al 
e ordenação. 

2. O júri poderá solicitar aos serviços a ql.e pertencem 
OS requerentes os elementos constantes los respectivos 
processos individuais que se mostrarem fleceSSírios ao 
(aha cumprimento das suas funções. 

Artigo 30.0 

(Funcionamento) 

i. O júri só poderá funcionar se estiverem preseites 
todos os seus membros, devendo as suas deliberações 
serem tomadas por maioria. 

z. Das reuniões do júri serão lavradas actas das quais 
constarão os fundamentos das deliberações adoptadas. 

O secretariado do júri poderá ser assegurado por 
um funcionário a designar para o efeito. 

CAPÍTULO IV 

Da transitação processual 

SECÇÃO 1 

Do requerimento e requisitos de admissão 

Artigo 3'. 

(Requerimento de admissão) 

Os requerimentos de admissão ao concurso, bem 
como toda a documentação necessária para o ('feito de 
verão dar entrada no departamento governamental pro-
motor do concurso no prazo de 30 dias a contar da data 
da publicação do aviso da abertura. 

O prazo previsto no número precedente será ele-
vado até 6o dias quando se tratar de candidatos que e5  
tejam prestando Serviço em postos dipomátcos consu-
lares ou outros no estrangeiro. 

Quando os elementos referidos no numero i forem 
remetidos pelo correio, consideram-se enti egues déntro 
do prazo se tiverem sido expedidos com aviso de recep-
ção até ao termo do prazo fixado. 
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... 
No rcqaerfnicot ) de admissão deve o candidato in-

dicar a m,mada para onde ihe ceverá ser remetido qual-
quer expedien:e r&'ativo ao concuiso. 

5 Nos casos de entrega pessoa' do requcriil'icnto de 
admissão  bem lornu da documentação necesiria deverá 
O agente competente a quem tiver sido apresentado pas-

sar rec-bo datado: 

Artigo 3.° 

(Requisitos de admissão a concurso) 

São requisitos de admissão ao com WSO: 

(i) Tempo dc serviço na categOr tclas em que OS 
c:andidat os se encontram providos. necessário 
para a progTeSSãO na carreira. no Lermos da 
lei; 

e) A 1 orma(ão qua''do a lei o exigi;: 

(1) As habilitações li.erárias e as quaIif aíõe  profis-
sionais previstas na lei geral 01: nos regula-
men:os especificos dos serviços, exigtda ijara 

( -argo a prover. 

Artigo 32 1  

(!ntercornunicabilidadii) 

i. Os funcionários públicos pertencente,; aO grupo do 
pessoal do quadro comum podem ser opositores a (011-

curSo para lugares vagos na categoria ou classe imedia-
tamente superior da mesma carreira, seja qual for o de-
partamento governamental promotor do  concurso, desde 
que preencham os requisitos exigidos para o  cargo a 
prover. 

2. Os funcionários públicos referidos no número ante-
cedente podem ainda ser opisitores a concurso para o 
preenchimento de lugares vagos em quaquer carreira 
do mesmo grupo do pessoal. desde que: 

Exista identidade ou afinidade de funções que 
lntegram as categorias/classes de uma e Outra 
carreira; 

Ao lugar da carreira a que se candidatam corres-
ponda, na estrutura dessa carreira, letra de 
vencimento igual ou imediatam(nte superior a 
que detém: 

Estejam preenchidos os requisitos legais exigides 
para o cargo a prover. 

'. A identidade 0u afinidade de [unções referidas na 
aJítnea a) do número antecedente são determinadas pelo 
júri com base na declaração passada pelo serviço a que 
pertence o (ardidato, donde conste a desciição do con-
junto de funções inerentes ao cargo em que o candidato 
se encontre provido. 

. A verificação de inexistência de identidade ou afi-
nidade de funções pelo júri dos concursos constitui fun-
damento de exclusão dos candidatos. 

Artigo 34.° 

(Admissão e exclusão dos candidatos) 

O júri, com base na apreciação dos requ1st05 legais 
para a admissão ao concurso, deliberará sobre a ad-
missão condicional ou exclusão dos andida,os. devendo' 
nos dois últimos casos, explictitar os motivos da sua deli-
beração. 

SECÇÃO II 

Dos prazos 

Artigo 35 0  

(Lista provisória) 

O júr elaborará uma lista provisória dos adoitidos 
a wncurso e dos admitidos condicionalmente. por ordem 
alfabética, que será publicada no Boletim Oficial no 
prazo máximo de 3o dias a contar do último dia do 
prazo fixado para o apresentação de candidaturas. 

No prazo de 15 dias a contar da publicação da 
lista os candidatos poderão reclamar para o  júli Ou 
recorrer para o  membro do Governo responsável pelo 
departamento governamental promotor do concurso. 

. O membro  do Governo ou o júri, consoante oS 

casos, decidirá num prazo máximo de unia semana, a 
contar da data da interposição de rectirs.)  'u da apre-
sentação da relamação. 

4. Decorridos os prazos referidos nos i.s  2 e 3 d0  pre-
sente artigo, o  júri publicará no przu máximo de 8 
dias, com as correcções que se verem a mostrar nece'-
sárias, a lista definitiva dos candicatos admitidos a coo-
curso. 

Artigo 3° 

(Provas de conhecimento e entrevista) 

Quar'4o o concurso impiicar a realizaçio de provas 
de conhecimento e ou entrevista . estas tctão lugar na 
data previamente fixada para o efeito decorridos que 
estejam todos os prazos legais previstos  no presente 
diploma. 

Artigo 37.° 

Avaliação curricular) 

Sc o com urso consistir apenas na aval iaçio urriculat 
decorridos que estejam os prazos legais previstos no 
presente diploma, o júri deverá reunir-se para anrecia-
ção dos elementos curricuares tio prazo ;iiá,linto de dez 
dias a contar da data da publicação da lista definitiva. 

Artigo 3t, 

(Direcção das entrevistas) 

i. No caso do concurso im1icar a ut1ização de en-
trevistas como um dos métodos de selccç'a a Sua reali-
zação será da responsablidade do serviço  que integra 

cargo a prover. 

2. A classificação atribuída ao candidato nos termos 
do número anterior deverá ser enviada ao júri do con 
urso no prazo máximo de 48 horas a contar da data 

da realização das entrevistas. 

íECÇÃO iii 

Da ordenação dos candidaios 

Artigo 3' 

(Classificação parcial) 

Aos resultados de cada um dos métodos de selecção 
corresponderá urna classificação expressa em valores 
quantitativos, numa escala gradativa de zero a vinte. 
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Artigo 40. 

(Classificação final) 

i Obtidos os resultados parciais o júri deliberará so-
bre a classificação final a atribuir a cada candidato nos 
termos do artigo 12.0  do presente diploma. 

2. Consideram-se excluídos os candidatos que teiihain 
obtido classificação final inferior a jo 'alores. 

Artigo 41.0  

(Preferências) 

i. Tendo em atenção a classificação obtida  por cada 
(andidato, o júri procederá à ordenação dos candidato 
na !isra de classificação final. 

2. Em igualdade de classificação preferem, sucessiva 
mente OS candidatos: 

o) Com melhor classificação de serviço: 

à) Do departamento gov(rimamncntal promotor dc) 
concurso; 

Mais antigos ria categoria; 

Mais antigos na carreira; 

Mais antigos na Função Pública. 

'. 
A lista da classificação final, bem como a sua !Ufl-

damentação, deverão ser elaboradas no prazo máximo 
de 5  (lias a contar do termo da selecção e submetida a 
homologação do membro do Governo responsável do 
( L?1tillCfl,tO governamental promotor do cone urso 
(f ile, por sua vez, decidirá no mesmo prazo. 

Artigo 42 

(Publicação da lista de classifioação final) 

i. Homologada a lista, deverá ser publicada no Bo(' 
fim Oficial rio prazo máximo de 8 dias. 

2. 1)a homologação cabe reclamação Prazo de 
dias a contar da data da pubicação da lista, em pre-
juízo do recurso eontencioo nos termos da lei vigente. 

Artigo 43 

(Ordem de provimento) 

Os candidatos aprovados em concurso serão providos 
tios lugares vagos em conformidade com a lista de orde-
nação dos candidatos. 

CAPÍTULO \T 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 44" 

(Membros do Governo) 

São providos independentemente do concurso os futi-
cionários públicos que, à data da realização do mesmo, 
estejam exercendo funções como membro do GovernD 

tenham preenchido os demais requisitos legais. 

Artigo 45° 

(Quadros dirignies) 

As províc de (onhecinien to  do. funcionários CXCI 

cetido luiiçõcs de quadro dirigene e equiparado eu; 
q ualquer sector de Administração Pública poderão con 
,'stir, sempre que o requeiram, em trabalho individua 
(i€ tema de sua livre escolha desde que integrado no 
ramo técnico a que pertençam obedeça a requisitos 
ç,ualidade e dimensão fixados pelo Membro d0  Governo 
ompetente. 

Artigo 46° 

(Divulgação) 

Osserv icos centrais de Administração 'los \íiiiistérios 
e Secretarias de Estado promoverão a partir da entrada 
m vigor (leste diploma a mais ampla divulgação das 

tfl(didas dele constantes. 

Artigo 470 

(Organização dos currículos) 

Os funcionários públicos sujeitos ao método de  ava-
1 ação curricular deverão começar U organizar OS CU ,  
currículos a contar da data da publicação do presciIt 
diploma. 

Artigo 4l' 

(Obrigatoriedade do concurso em 19°8) 

i. Os departamentos goverlianientais deverão omganl-
'ai concursos de promoção ao abrigo das disposicõe 1(1 
1resente decreto no decurso do ano de 1988. 

2. O disposto no número antecedenc não Prejmidl( a 
a realização de concursos ainda durante o presente ano 
c'esde que reunidas as condições ('xiedas no presente di 
p1 011)a. 

Artigo 4.° 

(Especialidades médicas e doutoramento) 

t. Enquanto não forem reunidas as condições para .1 

constituição de juris ao nível técnico referido, os diplo-
mas de especialidade médicas e de doutoramento em 
qualquer área, devidamente reconhecidos, dispensam os 
seus titulares das provas de conhecimento. 

2. O disposto no artigo antecedente não se aplica 
quando o método de selecção se refira a cargos cujo 
provimento, o seu estatuto específico exija concurso pá 
1)1 iCO. 

Artigo 50° 

(Dispena de concurso) 

i. Os funcionários que, à data da publicação do pre 
sente decreto, tiverem preenchido as condições legalmente 
exigidas para a progressão na carreira, designadamen t e 
a tempo de serviço a adequada classificação de serviço  



()4 N.' 37 - BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE -- i4 DE SETEMBRO DE 1987 

e a formação, quando exigida, poderão ser providos na 
alegoria Ou classe imcdiatameii,tc superior indepeisde' 

lcnicnte cio disposto ria alínea e) do artigo 2.°  deste di 
p!onia, verificado que esteja o requisito da exislcocia 
dc sagas. 

o númci o de candidatos for superior ao núnici o) 
de vagas estabelecer-se-á uni sistema de preferências nOS 

termos do número 2 do artigo 41.°  do presente diploma. 

Artigo 51.0  

(Dispensa da avaliação curricular) 

Durante os dois primeiros anos de vigência cio pre-
so etc decreto, a avaliação curricular poderá ser excluida 

lJ() sistema d0 ponderação ou ser-lhe atribuído Uffl 

menor, mediante portaria do membro do Governo r. 
)0fl5áv'l elo departamento governamental promotor (1:) 

Concurso. 

Em cas-i algum a exclusão referida rio número au-
terini poderá determinar a promoção sem a aplicação 
um dos métodos de selecção previstos no presente di-
t,loma. 

Artigo 52 

O presente decreto aplica-se transitoriamente aos Ser-
idorcs do Estado referidos na última parlc do artigo 

L°  enquanto os respectivos estatutos não forem adap 
dos ao disposto no Decreto-Lei n.° 74186, de 25 de Ou-
uhso. 

Artigo 53. 

(Legislação subsidiária) 

Em tudo que não contrariar o disposto no presente 
ciíploma, aplica-se a legislação vigente sobre concursos 

Pedro Pire,s - Arnaldo França - Renato Card000. 

Prumo migado Clii 2() de .Aíssto de q87. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Decreto fl.°  99/87 

de 14 de Setembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 
.' 

da 
Constituição o Gr.erno decreta o seguinte: 

Artigo único. É nomeado o camarada César Augusto 
Mendes Fernandes, conselheiro de Embaixada, para, em 
comissão ordinária de serviço, exercer as funções de 
directos de Gabinete do Presidente da República, com 
efeivis a partir de m de Ago.to de 'i87' 

O.valdo Lopes da Silva-Arnaldo França-  - Renato 

Cardoso. 

Promulgado em 4  de Setembro de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 22 de Julho de 1987: 

Fernando Jorge Correi Semedo - nomeado nos te] mos do 
artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/86, de 9 de Novembro, 
para exercer, interinamente, o cargo de guarda pris!o-
nal de 3. classe, da Direcção-Geral dos serviços Peni-
tenciários, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1987, 
ficando colocado na Cadeia Central da Praia. 

Fortuniato Pinto Frederico—n--meado, no; termos do ar-
tigo 1.0 do Decreto-Lei ii." 128/85, de 9 d' Novembro. 
para exercer, interinamente, o cargo de guarda pr-
sional de 3•0  classe da Direcção-Gral dos Serviços Pe-
nitenciários, com efeitos a partir de 1 de Agosto do 
ano em curso, ficando colocado na Cadeia C..antral da 
Praia. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no cc pi. 
tulo l., divisão 5.. código 1.2 do orçamento vigento. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 2 d2 Setembro 
de 1997). 

De 7 de Agosto: 

Daniel Afonso Barros nomeado nos termos do mo° 2 do 
artigo 1. do Decreto-Lei n° 128/85, de 9 de Novembro, 
para exercer interinamente o cargo de condudor-auto 
de Ygeiros de 3.' classe do quadro das Secretarias Ju-
diciais e do Ministéro Público, ficando colocado no JUÍZO 

Criminal do Tribunal Regional da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação ins'rtt; no capí-
tulo l.°, artigo 71, código 1.2 do orçamento vigente. 

Filomena Armanda de Fátima Lopes Teixeira Rodrgues, 
3,0 oficial, interino do quadro da Direcção-Geral dos 
Serviços Penitencírics, com colocação na Cadeia Central 
da Praia - excnerada a seu pedido a partir de 19 de 
Julho de 1987. 

Manuel Fina Mendes, condutor-auto de lige ros de 3, cli sse, 
de nomeação interina, do quadro das Secretarias Ju-
diciis e do Miii-stério Público, com colocação no Juizo 
Cr4 mina1 do Tribunal Regional da Praa—exonerado a 
seu pedido do referido cargo, com efeitos a partir de 
1 de Junho de 1987. 

Helena Semedo Furtado, servente assalariada do quadro 
das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, na 
situação de licença registada -exonerada a seu pedido. 
com  efeitos a partir de 26 de Abril de 1987. 

Maria da Graça Gomes LopeS, servente do quado-o das 
Secretarias Judciais e do Ministério Público com colo-
cação na Procuradoria Regional da Praia, na situação 
de licença registada -exonerada a seu pedido do refe-
rido cargo, com efeitos a partir de 26 de Maio de 1987. 
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Despacho do Camarada Mnistro dos Negócios Estran-

geires: 

De 9 de Setembro de 1987: 

Júlio Césár Herbert Duarte Lopes. 2, secretário de Em-
baix:'da, dos ServIços Centrais do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros - transfer do, por conveniência de 
serviço, para o Consulado-Geral de Cabo Verde em Bos-
ton.  

Rural e Pescas - ncmeada, defnitivamenie, no referido 
cargo, nos termos do disposto no § l.°, dó artigo 27.1  
do Estatuto do Funcionalismo. 

09 encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1., divisão 4.", código 1.2 do 
orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 24 de Agosto 
de 1987'). 

De 21 414e Agosto: 

Despachos do Camarada Ministro das Forças Armaa 
e da Segurança: 

De Dl de Agosto de 1987: 

Emidio Moittrond, sargento das Forças de Segurança e 
Ordeni Piiiblica -. exonerado do referido cargo, a sOU 

pedido, com efeitos a partir da data do respectivo 
despacho. 

Eduarda Augusta Gomes de Sá Nogueira, técnica superior 
de 2.0  classe, de nomeação definitiva da Direcção Regio-
nal do M'nistério do Desenvolvimento Rural e Pescas em 
santo Antão - exonere da a seu pedido, com efeitos a 
partir de 15 de Agosto de 1987. 

Despachos do Camarada Ministro ria Educação: 

De 4 de Outubro de 1986: 

 

José .-\ntónio Vez Fernandes' agente das Forças de Segu 
lança e Ordem Pública—exonerado do referido cerg', 

a seu pedido, com efeiios a partir da data do respectivo 
despacho. 

 

Francisco Manuel Tavares de Pina, agente das Forças de 
Segurança e Ordem Púbi]ca - exonerado do rfer.ido 
cargo, a seu pedido, com efeitos a partir da data le 
respectivo d epacho. 

Despachos do Camarada Ministro do Decenvolvimento 
Rural e Pescas: 

De 22 de Julho de 1987: 

Maria da Conceição Barros Tavares, escriturária-dactili-
grafa de 1.' cicsse, de nomeação provisória, da Direcção-
-Geral da Administração Central do Ministério do De-
senvoiv'mento Rural e Pescas -nome rIa, definitiva-
mente, no referido cargo, nos  termos do dsposto no 

i 1,0, do artigo 27." do Estatuto do Funcionalismo. 

José Henrique Veiga Júnior, técnico Superior de 2." classe, 
provisório, da DGCSFER do Ministério do Desenvolvi-
monto Rural e Pescas-nomeado, definitivamente, no 
xsfc rido cargo, nos termos do disposto no § 1.0,  do 

'rtigo 27." do Estatuto do Funcionalismo. 
Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 

dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 7.", código 1.2 do 
orçamento vigente. 

Isabel Pereira da Silva, escriturária-d 'ctilógraf a de 1." clas-
se, de nome'ção provisória, da Direcção-Geral da Ad-
ministração Central, do Ministério do Desenvolvimento 

Rural e Pescas - nomeadi, definitivamente, na referido 

cargo, nos termos do disposto no § 1.0, do artigo .27. 

do Estatuto do Funcionalismo. 

Natalina Monteiro Lopes escriturária-dactilógrafa de 1." clas-
se, de nomeação provisória, da Direcção-Geral da Ad-
ministração Central, do Ministério do Desenvolvimento 

José Luís Varela Rodrigues, candidato classificado em con-
ccrso - nomeado, nos termos do artigo 27.0 do Estatuto 
do Funcionalismo, para exercer provi.soriamente, o cargo 
de professor de Dosto escolar, da Divisão do Ensiro Bá-
sico Elementar. 

A despesa tem cabmento na doação do cap'tulo 1., 
divisão 7., código 1.2 do orçamento vigente. -(Visado pelo 
Tribunal de Contes em 25 de Agosto de 1987). 

São transferidos para a9 Escolas abaixo indicadas, os profes-
sores a seguir relacionados, homologado por despacho 

do Camarada Ministro da Educação de 8 de Julho de 
1987: 

Por conveniência de serviço: 

D lomados pela Escola do Magistério Primário: 

Concelho de S. Vicente: 

1 - Isaura Lopes Brito Lima - da Escola n'o 1 do Min-
delo para a Escola n,° 2, Praça Nova; 

2 -Maria Filomena Pereira de Jesus -da Escola n.° 1 
do Mindelo para a Escola n.° 2, Praça Nova: 

3—Neusa Honorina da Cruz—da Escola n.° 1 do Mn-
dolo para a Escola 10, Monte Sossego; 

4—Maria Alice Silva Oliveira Fonseca Srntes - da Es-
cola n.° 1 do Mindelo para a Escola n.° 5, Croz de 
João d'Évora; 

5—Zonada Margarida Br' do Rosário—da Escola 
n.° 1 do Mlndelo para a Escola n.° 2, Praça Nova; 

6 - Maria de Fátima Longino Lima Costa - da Escola 
si.0  1 do Mindelo para a Esoila 5. Crus de João 
d'Évora; 

7-Maria  Auxiliadora Conceição Figueiredo Ramos-da 
Escola n.' 1 do Mindelo Dara a Escola n° 5, Cruz de 
João d'Évora; 

8 - Celina Rosa Martins Silva Talho da Escola si." 1 
do Mndelo para Escola n.° 5, Cruz de João d'Évora; 

9-Maria  de Livramento Oliveira - da Escola n.° 6 da 

Ribeirinha para a Escola n.° 5, Cruz de João d'Évora; 

10—Iclanda Oliveira Juff—da Escola n.° 7 da Ribeiri- 

nha para Escola n.° 5, Cruz de João d'Évora; 
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ia José Duarte Spencer dos Santos -da Escola 
n.' 6 da Bi'oeii nha i.ara a  Escola n.° 5, Cruz João 

12 - Joana 1Vaú Sena Vieira Ramalho da Escola n.° 6 
da Ribeirnha para a Escola n.° 5, oe Craz João 
d'Évora; 

13- Lídia Sousa Silva-da Escala fl.° 7 da Ribeira Bo e 
para a Escola 10, Monte Sossego; 

14 - Jc(3o Marcos Mota -da Escola n.° 8 do Mnelo pala 

a Escola n.° 5, Cruz João d'Évora; 
15 -Jcnas Euricp Whanon de Otivera Ferrera - (a Es-

cola n.° 7 da Ribeira Bote para Escola n ° 5, Cruz de 
João d'Évora; 

16- ROúi Gabriel Fernandes Silva - da Escola n.° 7 da 

Ribeira Bote para a Escola 11.°  5, Cruz de João 

d'Évora; 
17-Alberto Frr1cisea da Cruz-da Escola n 6 da Ri-

beirinha para a Escola 11, Ribeira Craquinha. 

Concelho da Ribeira Grande: 

1-Joana  Monteiro Oliveira-da Escola n.° 6 da Ribei-

rinha pra (S.V.) para a Escola 22, Pia de Cima. 

A pedido do interessado: 

Diplomados pela Escola do Magistério PrimárO 

Concelho de S. Vicente: 

1 - Isidra PInto - da Escola n.° 11 da Ribeira Craquinha 

para Escola n.° 3, Mindelo; 
2-Edna Maria da Cruz-da Escola n.0  li da Ribeira 

Craquinha para a Escola n." 3, Mindelo; 
3-Helena Spencer Brito-da Escola n." 11 da Ribeira 

Craquinha para Escola n.° 3, Mindelo; 
4- Aldevina Rodrigues Silva e Silva-da Es ola n.° 12 

da Bela Vista para a Escola n.° 3, do Mindelo; 

5-Neusa Maria Conceição Lops Brito -da Escola 

n.° 3 do Mipdelo para a Escola n.° 10, Monte Sossego; 

6 - Élida Augusta Lopes Melo-da Escola n.° 12 da Bela 

Vista para a Escola n.° 3, Mindelo; 

7-Neusa  Maria dos Santos Almeida - da Escola n." 13 
do Lameirão para o Escola n.° 12, de Bela Vis a; 

8-Maria Auxilia Mont&ro-da Escola no  11 da Ri 

beira Craquinh -t para a Escola n.° 7, Ribeira Bote; 

9-Neusa  Olveira Dias-da Escola 12 de Chão Morta 

(P.N.') para a Escola 6, de Ribeirinha; 
10-Maria Feliridade Silva Lopes-da E:cola n.° 6 do 

Tarrafal (S. Nic.) para Escoa 7, Rbeira Bote; 

11-Mário Vaz-da Escola 25 de BOa de Ambas-as-Ri- 
beiras para a Escola 8, de Sinagoge. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1., 

divisão 7.", código 1.2 do orçamento vigente. 

São contratados para leccionar no ano letivo 1987/88 na 
c tegoria de professor do 2° nível, 3° classe, com colo-
cação nas Escolas a seguir indicadas, os segaInres can-
didatos inscritos (posto escolar), homologada por despa-
cho do Camarada Mnistro da Educação em 8 de Julho 

de 1987: 

Concelho da Ribeira Grande: 

Paulino Nascimento Brito-na Escola 27, de Lombo 

de Santa; 
2- Isabel Santos Rocha - na Escola 36, de FigueraS: 

3 - Alzerina Olívia Delgado Fortes-na Escola 30, de 

Manta Velha; 

4-João Nascmento Neves Silva da Luz - na Escola 18, 
de João Afonso; 

5-Mara Augusta Gomes-na Escola 18, de  JOão 
Afonso; 

6- Joanita Cristina Rodrigues Rocha-na Escola 18, 
de João Afonso; 

7 - Amónio do NascImento Sousa -na Escola 33, de  Mo-
cho; 

8- Maria dos Anjos Chantre Lima - na Escola 13, de 
Corda; 

9-Maria Aidé Medina Degado - na Escola 13 de Coda; 

10-'João Câncio Lopes-na Escola 28, de Cabeçada; 

11-Pedro A1exnr Lopes -na Escola 29ç de Pião 
da Garça; 

12-Maria do RosárIo Pinto-na Escola 36, de Figueiras; 
12-Silvestre Delgado Monteiro-na Escola 4, de For-

miguinhas; 
14-António José Dias-na Escola 14, de Lagoa; 
15 - Marcelino Montero Gomes-na Escola 4, de For-

migaiinhas; 
16 - Franc'sco Romano Nascimento --- na Escola 14, de 

Lagoa; 
17--- FJI x Joana Delgado-na Escola 14, de Lagoa; 
18-D.mingos Ramos Oliveira-na Escola 31, de Ata-

driene; 
19- Mar.ellra Canuta Lopes-na Escola 30, de Manta 

Velha. 

Concelho do Paúl: 

- Edna dos Reis Delgado - na Escola 6. de Cabo da 
Ribeira; 

2 -Rui FIlipe Gomes Lopes-  na Escola 8, de Janela; 
3 - Filcmena Delgado Brito Vieira - na Escola 8, de 

Janela; 
4 - Antóno Faustino Santos Leite - na Escola 6, de 

Cabo da Ribeira; 
5 - Manuel Fili,ae Gomes - na Escola 12, de Pêro Dias; 
6 - Maria5 da Ressurreição Chantre Faial --- na Escola 6, 

de Cabo da Ribeira; 
7-César  da Luz Sousa -na Escola 6, de Cabo da Ri- 

beira; 
8-Alisa dos Santos Pires-na Escola 6, de Cabo da 

Ribeira; 
9 - Arlindo João Djas - na Escola 6, de Cabo da Ri- 

beira; 
10 - Atanásio Lourenço Alves - na Escola 5, de Passagem. 

Concelho do Porto Novo: 

1 -Hrondna da Conceição Pinto Évora- na Escola 20; 
de Chã de Dragoeiro; 

2 - Maria Paula Lopes Reis - na Escola 5, de Manuel 

Lopes; 
3-Domingos  Nascimento Tavares-na Escola 21, de 

iVlarliene; 
4-Manuel  Jesus Fortes Rodrigues-na cola 22, de 

Chá de Norte; 
5-José  António Fortes - na Escola 10, da Ribeira dos 

Bodes; 
6 - António Manuel dos Santos (2. --na Escola 27, de 

Tarrafal; 
7 -Alexandrina Freitas Pires -na Escola 14, de CatanO; 

8-Carlos Delgado Brito-na Escola 9, de Ribeira Torta, 

9 - Antónia da Cruz Delgado-na Escola 12, de Chá 

de Morto; 
10-Marcelino da Cruz Delgado-na Escola 23, de Chá 

Manuelinho; 
11 - Mara de Fátima Perengrina Lima - na Escola 18, 

de Dominguinhas; 
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12 - José S ritos Fonseca - na Esco'a 13, de Curral das 

Vacas; 
- Manuel Comes Silveira - na Escola 28; de Covão. 

Concelho de S. Nicolau: 

- Hen ique de Brito Silva - na Es 'ola 13, de Hortelã; 

2—Carlos Almeida dos Sn'os - na Escola 16, do Tar-

rafal; 

3— Arrn ndo António Vieira—na Escola 18, de Ribeira 

Prata; 

4-José  Monteiro Soa es-na Escola 12, de Cachaço; 

5 - Manuel Antóno Soares-na Escol,,  6, de Queimadas 

6-Maria  Alice de Brito Fortes - na Ecola 14, de Ca-
beça linho 

7 - Felena Sameiro R mos da Cruz-na Escola 18, de 

RibeIra Prata; 

As despesas têm cabimento na dolação inscrita no capi 

tino 1.. divisão 7.". código 1.2 do orçamento vigente. - 

De 9 de Julho: 

'rge Nascimento, professor da Escola Industrial e Com r-

cial do MindelO -autorizado a continuar em exerulci 

durante o mês de A,osto do ano 1987, a fim de poder 

apoiar o curso do novo sistema de Ensino a se: minis-

trado nessa EscoL. 

G sue igo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção ir,scrit no capituo 1°, divisão 30.°, código 1.2 do orça-

mento vigente. 

Do 28: 

Carla Gomes Marques da Silva, professora eventual de 

5» nível do Curso de Formação de Professores do En-
sino Secundário - autorzada a continuar em exercício 

durante o mês de Agosto de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 36.0, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 2 de Agosto: 

Ricardina Pires Ferreira, professora do Ensino Básico E e-

mentar - nomeada, nos termos do artigo 35.0  do Esta-

t-io do Funcionalismo, para exercer, em comissão o'di-

néria de serviço, o e' rgo de director da Escola do Ma-

gisterio Primário da Praia, com efeitos a 2ar1ir de 1 de 

Setembro de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cap-

tulo 1.", «visão 25.1. código 1.2 do orçamento vigente. 

Ji"lia Rosalina Brito Neves Araújo, professora do Ensino 

Eésico Elementar -nomeada, nos termos do artigo 35.° 

do Estatuto do Funcionalismo, par exercer, em comis-

são ordinária de servIço, o cargo de Director da EsuOla 
do Magistério Primário do Mindelo, com efeitos retroac 

tivos a partir de 1 de JaneTo de 1987. 

A despesa tem cabimento na dof ação inscrita po capí-
tulo 1.", dvisão 26.0. código 1.2 do orçamento vigente. 

(Virados pelo Tribunal de Contas em 28 de Agosto 

de 1987). 

De 11: 

Isabel Pereira Moniz da Silva, 2,1  oficial do quadro admi-

nistratvo do Minitério da Educação -exonerada, a seu 

pedido, com efeitos a partir de 30 de Agosto. 

Olívio Pereira, professor do 2 nível de 1.' classe—dada 

por finda, a seu pedido, a comissão de serviço no cargo 

de subinspector escolar do con.:elho de Santa Gitarina, 
com efeitos a partir do f do ano lectivo de 1986/87. 

Mari" Cândida Gonçalves Duarte, professora do 4.° nível 

do Liceu «Domingos Ramos» - concedida seis (6) meses 

de licença registada, com efeitos a partir de 1 de Outu-

bro próximo 

Anténo Eurico Borges Fernandes, professor de posto pro-
fissionalizado de I.& classe—dada por finda a corrissão 

de serviço o  cargo de secretário de Inspecção Escolai 

de S. Nicolau e colocado no mesmo concelho. 

De 14: 

Orinda Leal Tavares Lopes Ribeiro, 3:' oficial do qidro 

do oessoal do Ministério da Educação-- concedida trls 
meses de licença registada, com efeitos a partir de 

3 de Setembro do ano em curso 

Alberto Chantre Varela, João Fernandes da Costa Mon-

teiro, Ondina Maria Duarte Rodrigues Ferreira e lsme 

nia Pacheco Rodrigies, professores eventuais da Escola 
do Matisi.  r o Primrio da Pr,  ia -autorizados a conti-

nuarem em exercício até ao termo dos exames. 

A desoeSa tem cabimento na dotação do :ap'tulo 1», 

dIvisão 25.', código 1.2 do orçamento vigente. 

Joaquim Lopes Tavares, professor de posto escolar, de ser-

viço eventual, colocado no concelho de Santa Cruz-
autorizado a continuar  em exercicio durante o mês de 
'el embro. 

A despega tem cabimento na dotação do capítulo l.°, 

divisão 7.', código 1.2 do orçamento vgente. 

 

João Scmedo Mendes, Victor Moreno Baes.sa e Paulo Coeino 

Moreira. ,urofessores eventuais da Escola do Ensino Bá. 

sico Complementar de Santo, Cruz -- autorizados a conti-

nuarem em exercício até o fim das provas orais. 

A desoesa tem cabimento na dotação do capitulo 1.0, 

divisão 20., código 1.2 do orçamento vIgente. 

 

Marte I'doOinda de Fátima LeIte Gomes, monitora cspecia1, 

interina, da Escola do Ensino Básco Complementar de 

Santa C' tariria - autorizada a continuar em exercíc:O 

no período de 15 de Agosto a 14 de Setembro corrente. 

A despega tem cabimento na dotação do cap'tulo l.°. 

divisão 20.", código 1.2 do orçamento vigente: 

De 22: 

Filomena Barcelos Uma, professora do 2.0  nível, exercendo 

em comissão de serviço as funções de insoectora escolar 
-concedidos seis (6) meses de licença registada, com 

efeitos a partir de 1 de Setembro próximo do correne 

ano 

Áurea Lisboa da Cota Santos Custódo, professoia do 
4,0 nível. 3.a classe, do Liceu «Domingos Ramos", na 

situação de licença registada- prorrogada a referid 

licença por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de 
Outubro PróxImo do corrente ano. 
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Arn 1 aula dos Santos Fonseca, escriturária-dactilógrafa de 

2.' classe da Escola do Ensina Básico Complementar da 

Ricera Brav - concedidos 15 dias de lioença regis. 

tada. 

Luciano Moreno Lopes, professor de Posto Píofissiona1ize(O, 

na s'.tuação de licença registada -concedida licença ili-

mitada nos termos do artigo 257." do Estatuto do Fin-

cionali,smo. 

Emília Rosa Carvalho, escrturária-dactilógrafa de 2." clas-

se, interina, da Escola do Ensino Básico Complementar 

do Fogo -. exonerada a seu pedido, com efeItos a partir 

de li de Agosto de 1987. 

De 25: 

Danilo LoPes Barbosa da Veiga, guarda nocturno da Es-

cola do Ensino Básico Complementar do Tarrafal - 

dispensado, por conveniência de serviço, do referido 

cargo, nos termos do disposto na alínea b) do artigo 53." 

do Estatuto do Funcionalismo. 

Despacho do Camarada Ministro da Informação, Cul-

tura e Desportos: 

De 12 de Agosto de 1987: 

David A. Modesto Leite, jornalista de 3,0 nível, 2." classe, 

da Rádio Nacional de Cabo Verde -transferido, por con-

veniência de serviço, dos Estúdios do Mindelo para a 

sede da Rádio NacIonal na Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita po capí-

tulo 1.", código n.° 2 db orçamento da Rádio Nacional de 

Cabo Verde. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 27 de 

Agosto de 1987'), 

Despachos do Camarada Minis.i-o da Administração 

Local e U-banismo: 

De 17 de Agosto: 

Salomão Sanches Furtado -nomeado, nos termos do ar 

tigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado coo 

artigo 16." do Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de De-

zenibro, para exercer, provisoriamente, o cargo de .c-

nico profissional de 1° nível, 3." classe, da Direcção-

-Geral da Administração Local. 

A despesa tem cabimento na dotação insc ia no capi-

ulO 1 11, divisão 5."-, código 1.2 do orçamen.o vigente. - - 

Visado pelo Tribunal de Contas em 28 de Agosto Je 

1987). 

Despachos do Camarada Min!stro da Saúde, Trabalho 

e Assuntos Sociais: 

De 14 de Março de 19d7: 

Odete Maria Santos Cardoso da itivu, técnica superior de 

3." classe, da Direcção-Geral de Saúde -reconduzida por 

por mais três  anos, no referido cargo, no teimos do 

§ 1.0  do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabtmento  na do-

tação inscrita no capítulo 1.0, divisão 4., código 1.2 do or-

çamento vgente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 

3 de Setembro de 1987). 

De 9 de Julho: 

Mário Ru.i da Conceição Vieira de Andrade- contratado, 

nos termos do artigo 45.1  do Est3tuto do Funcionalismo, 

para exercer, o c9ro de condutor-auto ligeiro de 3."-  clas-

se, da Direcção-Geral de Saúde, com colocação no Hos-

pital Dr. «Agostinho Neto>). 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 28 de Agosto 

de 1987). 

De 20: 

De 24 de Junho de 1987: 

'arlos Alberto Monteiro - assalariado, nos termos do ar-

tigo 51.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exerce 

cargo de guarda de 3." classe, da Direcção-Geral .1 

Administração do Ministério da Adminis'ração Local e 

Urbanismo. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítu'o 1.", 

divisão 3.", código 1.2 do oçamento vigente.- (Visado 

pelo Tribunal de Contas em 2 de Setembro de 1987). 

De 25 de Julho: 

José Aureliano Duarte Ramos, técnico superior de 2. classe, 

provisório, da Direcção-Geral do Urbanismo, Habitação 

e Meio Ambiente -nomeado, definitivamente, no refe. 

rido cargo, nos termos do disposto no § 1.0, do artigo 27.0 

do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação jiscrita no capítulo 1.", divisão 6.", código 1.2 do 

orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 

28 de Agosto de 1987). 

Cana Helena Barros de Poia-assaLriada, nos termos do 

artigo 61.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 

cargo de servente da Direcção-Geral de Saúde, com 

colocação na PMI/PF - Praia. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 29 de Agosto 

de 1987). 

A despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão 4.4, código 1.2 do orçamento vigente. 

Mileta Mendes de Andrade -nomeada, nos termos do n.° 2 

do artigo 1.1  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de No-

vembro, para exercer, interinamente, o cargo de auxiliar 

de 3.' classe, da Direcção-Geral de Saúde, ficando colo-

cada na Delegacia de Saúde da Brava. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.", divisão 4.1, código 62 do orçamento vigente. - 

(Visao pelo Tribunal de Contas em 25 de Agosto de 1987). 

Antónia Maria Brito, enfermeira -homologado o pareces 

da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em sessão 

de 25 de Junho de 1987, que é do seguinte teor: 

«Incapaz para o serviço». 
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De 28: 

1úio Diniz Gonçalves de Pina - contratadu, nos termos do 
artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
o cargo de condutor-auto de ligeiro de :l. c'asse, da 
Dirccçãu-Geral de Farmácia. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Agosto 
de 1987'). 

Alexandre Ramos Lopes, técnico profissional de 1° nível 
de 2.0 classe, de nomeação provisória, da Direcção-Geral 
de Saúde --nomeado, definitivamente, no referido OargO, 
nos termos oo dLispcsto no § l.°, do artigo 27.0 da Esta-
tuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 4,0  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

De 6 de Agosto: 

DanIel Gmes e Eerminia Santos da Cruz Monteiro -- assa-
lariados, nos termos do artigo 51.° do Estatuto do Fun-
cionalismo, para exercerem, o cargo de agente sanitá-
rio da Direcção-Geral de Saúde, com colocação na Casa 
Betênea - Fogo e Delegacia de Saúde do Porto Novo, 
respectivamente. 

As despesas têm cabimento na dotação intenta no capí-
tulo 1°, divisão 40,  código 12 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas era 28 de Agosto 
de 1987'). 

Maria Odília VieIra Gonçalves, filha da professora de posto 
escolar, contratada, Antónia Aníbal Alice Vieira - ho-
mologado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, 
emitido em sessão de 23 de Julho de 1987, que é do 
seguinte teor: 

«Deve ser evacuada para Centro de Cirurgia cardio-
toráxica». «Evacuar para Portugal». 

De 1 de Agosto: 

José Duarte Gonçalves, director de 3.0  classe, da Lirecçãa 
Geral dos Transportes Terrestres-  designado, nos ter-
mos dos n.°0  1 e 2 do artigo 19.° do Decreto-Lei n.° 
74/86, de 25 de Outubro, para Substitur o director-

-geral dos Transportes Terrestres, durante a ausência 
do mesma em gozo de licença diSciplinar, no mês de 
Agosto. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 18, divisão 10., córiigo 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
31 de Agosto de 1987). 

Despachos do Camarada MInistro Adjunto do Mnis-
tro do Plano e da Cooperação: 

De 11 de Abril de 1987: 

Antonieta Maria Martins Pereira, técnica auxiliar de Admi-
nistração, de 2.0 classe, defInitivo - nomeada nos termos 
do artigo 35.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exer-
cer em comissão de serviço o cargo de secretária do 
IVlins.tro Adjunto do Plano e da Cooperação. 

Isento de visto no Tribunal de Contas, nos termos do 
Decreto-Lei n.° 52/79. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.1. divisão 1.', código 1.2 do orçamento vIgente. 

De 4 de Agosto: 

Maria Mendonça Semedo, habilitada com o Curso de For-
mação e Aperfeiçoamento Administrativo (CENFA') - 
nomeada, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do Fun 
cionalismo, para exercer, provisoriamente, o cargo de 
l.° ofical, da Direcção-Geral da Cooperação. 

A despesa tem cabimento na dotação Inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 3., código 1.2 do orçmento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 2 de Setembro de 1987). 

De 10: 
De 21: 

Cla idinq Rosa do Nascimento Silva Rocha, professora da 
Escola Preparatória «Jorge Barbosa» - homologado o 
parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 
sessão de 13 de Agosto de 1987, que é do seguinte 
teor: 

«Deve ser evacuada para um centro especializado 
em ORL». «Evacuar para Portugal». 

Despachos do Camarada Ministro das Obras Públicas 

De 28 de Julho de 1987. 

Zacaris de Pina. técnico de 3•o classe do Ministério das 
Obras Públicas, Oom colocação na DIrecção Regional de 
Sotavento - tr nsferido para o Gabinete de Estudos  e 
i:.aneamonto. com efeitos a partir de 1 de AgoJo 
de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.11, divisão 2., código 1,2 do orçamento vigente. -
( Anotado Anotado pelo Tribunal de Centos em 24 de Agosto de 1987). 

Nuno Alves Duarte Paris, ténico superior de 2.0 classe, 
da Direccão-Geral da Cooperação-.---concedidos reis meses 
de Fcerça registada, com efeitos a partir de 1 de Agosto 
de 1987. 

De' 31: 

Danel Avelino Pires, técnico sucerior de 2.0  classe, pro-
vir ório, do Centro de Documentação Técnica e Científica, 
na sitO ção de licença regstada - prorrogada, a referida 
licença, por mais seis meses, com efeitos a partir de 1 
de Setembro de 1987. 

Despacho do Camarada Secretário de Estado das 
Pescas: 

De 11 de Agosto de 1987: 

Hilda Alicia Taype de Carvalho, técnica 'upenior de 3 
classe, contratada, do Gabinete de Estudos e Planea-

mento da Secretria de Estado das Pescas- concedidos 
30 dias de licença registada, com efeitos a partir de 
3 de Agosto de 1987. 
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Despachos do Ccmarada Secretário de Estado da Ad-
ministração Pública: 

De 31 de Julho de 1987: 

Jeremias Emiliano Varela, operário qualificado de 3,0 classe 
(mecânica') do Centro de Máquinas e Equipamentos do 
Ministério do Desenvolvimento Rural e Pescas —colo-
cado, em comissão eventual de serviço, nos termos do 
disposto nos artigos 1.0 e 19,° do Decreto-Lei n.° 1/87, 
de 10 de Janeiro, por um período de dez meses, a  fim 
de frequentar um estágio de Capacitação Política Ideo-
lógica na TJRSS, com efeitos a partir de 1 de Agosto 
do corrente ano. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 6.", código 1.2 do orçamento vigente - 
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 24 de Agosto de 
1987). 

De 4 de Agosto: 

Silvestre Deodato da Circuncisão Oliveira, 4.' ajudante 

provisório, da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado, em serviço na Conservatória dos Registos e  Car-

tório Notarial de Santo Antão - colocado em comissão 
eventual de serviço, nos termos do disposto no artigo 
19.° do Decreto n.° 1/87, de 10. de Janeiro a fim de 

frequentar em Portugal um estágio na área dos Registos 
e Notariado, por um período de 6 (seis) meses, com 

efeitos a partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 40  código 1.2 do orçamento vIgente. - 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 24 de Agosto de 1987'). 

Despachos do Camarada Director-Geral da Adminis-
tração Pública, por delegação do Camarada Secre-
tário de Estado: 

De 16 de Julho de 1987: 

Abílio de Barros, agente de 1.0 classe da Policia Econó-
mica e Fiscal, da Direcção-Geral das Alfândegas, em 

serviço no Posto de Despacho da Ponta do Sol, Santo 

Antão - desligado de serviço, para efeitos de aposenta-

ção, por ter atingido o limite de idade a partir de 36 
de Setembro do ano findo e concedido a pensão provisó-
ria anual de 185 090$ (cento e oitenta e cinco mil e no-
venta escudos), calculada nos termos do artigo 6.0  do 

Decreto n.° 52/75, correspondente a 40 anos de serviço 

prestado ao Estado, incluindo o aumento de 1/5, nos 

termos do artigo 435.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cab°mento na dotação inscrita no capí. 

lo 2.1. divisão 3,1, código 17-A do orçamento vigente. 

(Visrdo pelo Tribunal de Contas em 28 de Agosto de 1987). 

Di' il) 

Afonso Correia Borges, auxiliar de administração da Direc-
ção-Geral de Saúde - desligado de gerviço para efeitos 
de aposentação, conforme parecer da Junta de Saúde 
de Sotavento, emitido em sessão de 4 de Junho de 1987, 
homologado por deseacho do Camarada Ministro de 
Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, de 3 do mesmo  

mês e ano, devendo sei' abonado da pensão provisória 
anual de 78 720$,  ujeta  à rectificação calculada de har-
monia com o n.° 1 do artigo 6.1  Decreto n.° 52/75 e cor-
respondente a 32 anos de serviço prestcdo a Administra-

ção Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, in-

cluindo o aumento de 1/5, nos termos do artigo 435.° do 
Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 2.0, 

divisão 30,  código 17-A do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 25 de Agosto de 19875. 

De 20 de Agosto: 

Maria Celeste Mendes Marques Delgado, professora do En-
Sino Básico Elementar, (2.0  nível, 1." classe') - conce-
dida a aposentação definitiva no lugar, com direito à 

pensão anual de 90 720$ (noventa mil e setecentos o 

vinte escudos), calculada nos termos do Decreto n.° 52/75, 

correspondente a 21 anos de serviço prestado à Adminis-

t:ação Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, 

inchiindo o aumento de 1/5, nos termos do artigo 435. 

do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dc-

L ('ão inscrita no capítulo 2.0, divisão 30  código 17-A .10 

orçamento vigente.— (Visado pelo Tribunal de Contas em 

2$ de Agosto de 1987. 

De 22 

Manuel Borges, técnico profissional de l.° nível principal, 

da Direcção Geral de Saúde - desligado de serviço para 
efeitos de aposentação, conforme parecer da Junta de 

Saúde de Sotavento de 26 de Junho de 1986, homolo-
gado por despacho do Camarada Ministro da Saúde, 
Trabalho e Assuntos Sociais, de 17 de Julho do mesmo 
ano, publicado no Boletim Oficial n.° 40, de 4 de Outu-
bro de 1986—concedido a pensão definitiva no lugar 
com direito à  pensão anual de 171 120$ (cento e setenta 
e um mil cento e vinte escudos') fixada nos termos do 

n.° 1 do artigo 6.0  do Decreto n.° 52/75, conjugado com 
a alínea b) do n.° 4 do artigo 4.0  do mesmo diploma, 

correspondente a 31 anos de serviço prestado à Adminis-
tração Colonial e ao Estado de Cabo Verde, incluindo o 

aumento de 1/5, nos termos do artgo 435.0  do Estatuto 

do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrIta no capí-

tulo 2 0, divisão 3.", código 17-A do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Agosto 

de 1987). 

De 3 de Setembro: 

Maria Adosinda de Fátima Leite Gomes, monitora es;ecial 
de trabalhos manuais, da Escola do Ensino Básico Com-

plementar de Santa Catarina--conta para efeitos de 

mudança de classe o seguinte tempo de serviço prestado 
ao Estado: 

A M D 

De 8 de Novembro de 1960 a 31 de 
Dezembro de 1979..................19 1 24 

De 1 de Agosto de 1980 a 30 de Se- 
tembro de *983 ..................3 2 -- 
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De 19 de Outubro de 1983 a 19 de 

Agosto de 1986 ..................2 10 1 

De 1 de Outubro de 1986 a 30 de Abril 
de 1987 ... ... ... ... ... ... ...... - - 

Total ...............25 8 25 

Maria Madalena Andrade Faria Torres, professora do 4. 
vel da Escola Industrial e Comercial cio MindelO, con-
tratada-conta, para efeitos de diuturnidade, o seguinte 
tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

De 24 de Novemb:o de 1976 a 15 de 

Àgosío de 1977 ... ... ... ... ... ... - 8 22 

De 1 de Outubro de 1977 a 31 de 

Julho de 1978 ... ... ... ... ... ... - 10 i 

De 3 de Outubro de 1978 a 30 de 

Abril de 1987.....................8 6 28 

Total ...............10 8 

Contrato de prestação de serviço: 

De 25 de Maio de 1987: 

Emanuel Charles D'Oliveira -contratado, nos termos do 
artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, para pres-
tação de serviço na Direcção-Geral da Educação Física 
e Desportos, como técnico de Formeção Desportiva, com 
direito ao vencimento mensal de 21 600$ (vinte e um 
mil e seiscentos escudos). 

O presente contrato de prestação de serviço tem efeitos 
a partir de 21 de Maio de 1987, sendo válido pelo periodo 
de 3 meses, renovável até ao máximo de 6 meses. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1°, divisão 6., código 1.4 do orça-
mente, vgente. (Visado pelo Tribunal de Contas em 25 
do Agosto de 1987'). 

Lista de classificação final das provas de concurso para 
prcmoção a 1.0  oficial, dos quadros do Ministério da Saú-
de, Trabalho e Assuntos Sociais a que se refere o anúncio 
publicado no Boletim  Oficial 11 °  li, de 14 de Março de  1987; 
realizados no dia 30 de Julho de 1987: 

1. Isidoro Bans de Portela e Prado ... 14 valores 
2. Ana Maria Nogueira Ramos Évora ... 11 valores 

COMUNICAÇÕES 

Nos termos do n.° 2 do artigo 5•0  do Decreto-Lei n.° 47/75, 
de 15 de Novembro, foi designado pelo Delegado do Go-
verno do concelho da Ribrira Grande, o 31  oficial, Júlia 
Maria da Graça, para substituir o secretário admnistrativo, 
por substituição, Evolorena Mariana Pires Almeida, até que 
se apresente o titular do lugar, com efeitos a partir de 
8 de Maio último. 

A despesa tem cabimento na dotação imcrita no capí-
tulo 1., divisão 5 11, código 1.2 do orçamento vi - 

Visado peo Tribunal de Contas em 3 de Setembro de 
1987). 

Para os devido9 efeitos se comunica que foram visados, 
pelo Tribunal dei iContas, os contratos de prestação de 
serviços dos seguintes docentes publicados nos Boletins 
Oficiais adiante designados: 

Em 25 de Agosto de 1987: 

Professor de 30 nível, 3.1  classe da Escola Indus-
trial e Comercial do Mindelo: 

Adriano Sousa Duarte silva --Boletim Oficial n.° 

48/86. 

Em 2 de Setembro de 1986: 

Professora de 3.0  nível, 3.' classe da Escola do 
Ensino Básico Complementar de S. Nicolau. 

Celina Cândida Lopes—Boletim Oficial n.° 11/87. 

Em 3: 

Professor de 3.° nível, 3.0,  classe do Liceu «Do-
mingos Ramos>,: 

Amílcar Virgíno Rendali Évora - Boie fim Oficial 

48/86. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, lo 
de Setembro de 1987.-0 Director-Geral, Noel Monteiro 

do Sousa Pinto. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

CHEFIA DO GOVERNO  

Secretaria de Estado da Administração Pública 

Direcção-Geral da Função Pública 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

Por deliberação do Conselho Deliberativo de Santa Cruz, 
de 1 de Julho do corrente ano, se acha abeto concurso de 
provas práticas pelo prazo de 30 dias a contar da data da 
publicão deste anúncio no Bolet m Oficial, para preen-
chimento de 2 vagas existentes na categoria de escr.turá-
ro-dactilógrao de 2,& classe do quadro privativo do Secre-
tariado Administrativo de Santa Cruz, ao qual poderão con-
correr os candidatas que satisfaçam as seguintes condições: 

Cidadão nacional; 
Ter idade compreendida entre 18 e 33 anos; 
Ter o 2.0  ano do Ciclo Preparatório; 
Esciturário-dactilógrafos que exercem interinamonio 

o cargo. 

No caso de empate são as seguintes condições de prefe-
rência: 

Maior tempo de serviço prestado ao Município; 
Maiores habilitações literár'as; 
Maiores encargos familiares. 

A admissão ao concurso faz -se mediante requerimento 
dirigido ao Camarada Delea'o do Governo de Santa Ciuz, 
com assinatura reconhecida e entregue no referido Secre-
tariado acompanhado dos seguintes documentos: 

Certidão de aascin'u o; 
Certidão de habilite os literárias. 

As provas terão lugar em local, dia e hora a esgna1 
oportunamente e versarão sobre as seguintes matérias: 

1. Noções gerais do Prcgrarna do PATCV 
L Noções sobre a Or. tnizaçãc Política do Estado. 
3. Dactilógrafia: 
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3.1 Ditado "ITt cerca de 250 r alavras, 
3. 2 Elabora:'ão de um mapa. 

Direcção-Geral da Administração Pública na praia, 31 
de Julho de 1986 -0 Director.Geral, Noel Monteiro de 
Sousa Pinto. 

ANIYNCIO DE CONCURSO 

1. Por despacho do Camarada Ministro Adjunto do Mi-
nistro do Plano e da Cooperação de 1 de .Ju'ho de 1987, 
se torna) público que, pelo prazo de 30 dias a ccniar da 
publicação do presente anuncio no Boletim Ofici(,.] se acham 
abertos concursos de provas práticas para promoção à ca-
tegor ia de chefe de secção e 1.0  oficial do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Estatística, sendo opositores obri-
gatórios: 

1.1. Maria do Livramento Rendali Monteiro Tavares. 
chefe de secção; 

Amy-13e11 Fcinseca Ramos Rezende Costa, 1.0 
oficial. 

2. As provas terão lugar em local, dia e hora a designar 
oportunamente e versarão sobre os seguintes matérias: 

Concurso de promoção a chefe de secção: 

1 - Preceitos legais re1tivos aos funcionalismo em 
geral; 

II—Constituição da República de Cabo Verde: 

III —Sistema estatístico. Organização dos Serviços Esta-
tísticois: 

IV-Técnica estatística: estudo das séries cronológicas. 
Ideias gerais acerca do método de amostragem. 

V - Redacção de informações, propostas, pareceres. 

Concurso de promoção a 1.0  oficia]: 

1 - Preceitos legais relativos ao funcionalismo público 
nomeia4amente: 

—Noções gerai,s sobre a admissão e cessação de 
exercício na Função Pública; 

-Responsabilidade, produtividade, assiduidade e 
disciplina na Função Pública; 

II - Constituição da República de Cabo Verde: 

111—Elaboração de Estatística: colheita de dado esta -
tísticos, classificação e tabulação de d--- dos, apre-
eentação de resultados; 

IV - Técnica Estatística: estudo das gérie e!tatistleu; 

V - Redacção de um tema sobre as estatísticas. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na PraIa, 28 
de Julho de 1986 —O Director-Geral, Noel Monteiro de 
Sousa Pinto. 

ANt.NCIO DE CONCURSO 

De harmonia com o despacho do Camarada Mnistro da' 
Justiça, de 24 de Julho do corrente ano, toina.se  úblco 
que pelo prazo de 45 dias a contar da pubLc,ção deste 
anúncio no Boletim Oficial, está aberto concurso de provas 
para o preenchimento de vagas de 3.° oficial, existentes 
e das que venham a dar-se no períoda de validade do con-
curso, nas Direcções-Gerais dos Assuntos Judiciários e dos 
Serviços Penitenciários, cm que poderão candidatar-Se: 

Os indivíduos de nciona1dade de caboverda,na, 
com mais de 18 anos de idade e menos de 35, 
habilitados com o curso geral c'os liceus ou 
equivalente; 

Os 3.° ofciais nterinos, em exercício nas refe-
ridas Direcções-Gerais. 

2. Os requerfmentos pedindo admistóo ao concurso, com 
o reconhecimento notarial, deverão s r dirig'dos ao Cama-
rada M'n)stro da Justiça e entregues no Direcção-Geral dos 
A ssvlltos Judiciários, acompanhados dns seguintes  documen-
tos, excepto tratando-se dos funcionários refer:dos na alí-
nea b), que poderão entregar apenas o requerimento de 
admissão: 

o) Certidão narrativa complet do rg sto da nasci-
mento -, 

b) Certificado 'e habilitações literárias. 

3. As provas, a ter lugar em local, dia e hora a in-
dicar oportunamente, versarão sobre os seguintes temas: 

Noções sobre q Organização Político e Administra-
tiva de Cabo Verde; 

Geografia de Cabo Verde: Situação, lim'te, área; 
população e vias de comunicaçãu; 

Noções gerais do PI'ogramp do PAICV; 
Divisão administrat"va e judiciária do país: 
Estatuto do Funcionalismo: Modalidado de provi-

mento, deveres e direitos; faltas e licenças. Fun-
cionamento dos serviços (informações, notas e 
ofícIos, etc.); 

Noções de contabilidade pública: Classificação de 
despesas; Reforço de verbas; Vencimento, aju-
das de custo e horas extra0rd1n1rias. 

Dactilografia. 

4. São as seguintes as condições de preter&lc1a em ca-
sos de igualdade de circunstâncias: 

Maior tempo de serviço  prestado ao organismo inte-
ressado; 

Maiores habilitações iiteirárlas; 

Ma'or encargo familiar. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, TiO 
de Agosto de 1986 -0 Director-Geral, Noel Monteiro de 
Sousa Pinto. 

- O — O $•• - SS e — e 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Cartório Notarial da Região de '.& Classe da Praia 

Certifico narrativarnente, para efeitos de publicação aue 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para es-
crituras diversas número trinta e oito barra B, de folhas 
quarente e t - ês, verso a folhas quarenta e quatro, verso ae 
encontra exarada uma escri1ura de aumento do capital da 
sociedade comercial cor quotas de responsabilidade limi-
tada. dcnominad: «Casa lvloeda, Ld.0»,  com sede nesta e.-
dade, sendo esse aumento dc quantia de quatro milhões e 
quinhentos mil escudo em relação ao capital inicial que 
era de qiiinhcnos mil escudos. 

Que, em virtude do mencionado aumento alteram o ar-
tigo terceiro do pacto social que passa a ter a seguin'e 
redacçflo: 

Artigo terceiro 

O capital social é de cinco milhões de escudos, integral-
mente realizado em dinheiro, e cOrresponr.e à soma das 
quotas dos sócios que são as seguintes: 

Fugénia Julieta Barbosa cia Moeda, uma ouoia de doTe 
milhões de escudos; 

Vital Santos da Moeda, uma quota de um milhão d 
escudos; 

António Ped.o de Santa Isabel Barbosa da Moeda, uma 
quota de um milhão de escudos; e 

Fernando Jorge do Livramento Santos da Moeda, uma 
quota de um milhão de escudos, 

Está conforme o original. 
Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da raia. 

.os vinte e oito de Agosto de mil novecentos e oitenta e 
sete. -0 Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 
Art.° 18.0  1 e 2 .........60$00 
Cofre Ceral ............6i0) 
Selos ... ... ... ... ... .... 45$00 
Reembolso ............3$00 

Soma ... ... ... 114S00 

(São: cento e catorze escudos). - 
registado sob o n.° 6 332/87. - Con- 
feridb por ilegível. 

(293) 
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